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EDITAL	DE	LEILÃO	PÚBLICO	DE	BENS	IMÓVEIS	SEPLAG	N.º	07/2026
O	ESTADO	DE	ALAGOAS,	por	meio	da	Comissão	Permanente	de	Alienação	de	Bens	Imóveis,	torna	público	que	fará	realizar	licitação	na
modalidade	LEILÃO	PÚBLICO,	do	tipo	MAIOR	LANCE,	em	formato	HÍBRIDO	(PRESENCIAL	E	ONLINE	SIMULTANEAMENTE),
para	 alienação	 de	 bens	 imóveis,	 a	 ser	 conduzido	 por	 Leiloeiro	 Oficial	 credenciado,	 Lucas	 Rafael	 Antunes	 Moreira,	 inscrito(a)	 no
CPF/CNPJ	nº	014.721.886-16,	matrícula	JUCEAL	nº	05	2024,	com	endereço	profissional	em	Rua	Matias	Cardoso,	nº	11,	sala	205,	Bairro
Santo	Agostinho,	Belo	Horizonte/MG,	CEP	30.170-050,	 telefones	 (37)	 3242-2001	 /	 (37)	 99195-4610,	 email:	 lucas@lucas.leilao.br,	 nos
termos	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021,	da	Lei	Estadual	nº	9.366/2024	e	demais	normas	aplicáveis,	conforme	condições	estabelecidas
neste	Edital	e	seus	anexos,	constante	no	Processo	Administrativo	nº	E:01700.0000002996/2026:
1.	DO	OBJETO	E	SUAS	ESPECIFICAÇÕES
1.1.	O	presente	Leilão	Público	 tem	por	 objeto	 a	alienação	de	bem	 imóvel	ocioso	ou	antieconômico	pertencente	ao	Estado	de
Alagoas,	 conforme	descrição	 sucinta	do	Anexo	 I	do	presente	Edital,	 parte	 integrante	no	qual	 constam	 informações	 sobre	o	 valor	de
avaliação,	lance	inicial,	localização	e	situação	jurídica	do	imóvel.
1.2.	A	descrição	do	imóvel	se	sujeita	a	esclarecimentos	no	curso	do	leilão	para	eliminação	de	distorções,	acaso	verificadas.
1.3.	O	 imóvel	 será	 leiloado	no	 estado	 e	 condições	 de	 conservação	 e	 ocupação	 em	que	 se	 encontra,	 e	 sem	garantia,	 não	 cabendo	 ao
leiloeiro,	à	Comissão	Permanente	de	Alienação	de	Bens	Imóveis,	a	responsabilidade	por	qualquer	problema	ou	defeito	que	venha	a	ser
constatado	 posteriormente,	 na	 constituição,	 composição	 ou	 funcionamento,	 pressupondo-se,	 a	 partir	 do	 oferecimento	 da	 proposta,	 o
conhecimento	das	características	e	situação	dos	imóveis,	ou	o	risco	consciente	do	arrematante,	não	aceitando	a	respeito	deles	qualquer
reclamação	ou	desistência	posterior,	quanto	às	suas	qualidades	intrínsecas	ou	extrínsecas.
1.4.	 As	 dimensões	 do	 imóvel	 são	 de	 caráter	 secundário,	meramente	 enunciativas	 e	 repetitivas	 das	 dimensões	 constantes	 do	 registro
imobiliário,	consagrando	o	arrematante	o	negócio	como	sendo	“ad	corpus”,	ou	seja,	do	 imóvel	como	um	todo,	 independentemente	de
suas	 exatas	 e	 verdadeiras	 limitações,	 sejam	 elas	 quais	 forem.	 Por	 consequência,	 o	 arrematante	 concorda	 que	 se	 eventualmente
encontrar	 área	 inferior	 à	 enunciada	 neste	 instrumento,	 ainda	 que	 a	 diferença	 exceda	 a	 1/20	 (um	 vinte	 avos),	 não	 poderá	 exigir	 o
complemento	da	área,	cancelamento	da	arrematação,	reclamar	a	rescisão	do	contrato	ou	o	abatimento	proporcional	do	preço.
1.5.	É	de	inteira	responsabilidade	do	adquirente	a	tomada	das	medidas	necessárias	para	sua	regularização,	desocupação	e	notadamente
aquelas	eventualmente	necessárias	para	o	registro	do	contrato	de	compra	e	venda.
1.5.1	 O	 imóvel	 objeto	 deste	 certame	 encontra-se	 atualmente	 registrado	 em	 nome	 do	 Instituto	 de	 Previdência	 e	 Assistência	 dos
Servidores	do	Estado	de	Alagoas	-	IPASEAL,	estando	a	transferência	formal	da	titularidade	ao	Estado	de	Alagoas	em	regular	tramitação
perante	o	Cartório	de	Registro	de	Imóveis	competente,	com	fundamento	no	art.	22,	inciso	I,	alínea	“f”,	da	Lei	Estadual	n.º	6.928/2008.
1.5.2	A	pendência	registral	não	obsta	a	alienação	do	imóvel,	nos	termos	do	art.	11,	§1º,	da	Lei	Estadual	n.º	9.366/2024.
1.5.3	Até	a	data	da	 realização	do	 leilão,	 o	 imóvel	poderá	estar	 registrado	 tanto	em	nome	do	Estado	de	Alagoas	quanto	em	nome	do
IPASEAL,	em	razão	da	possível	conclusão	do	procedimento	de	regularização	cartorial	em	trâmite.	 Independentemente	da	titularidade
registral	 vigente	 à	 época	 do	 certame,	 permanecendo	 vigente	 a	 autorização	 legal	 para	 alienação	 do	 bem,	 nos	 termos	 da	 legislação
aplicável,	bem	como	as	demais	condições	previstas	neste	Edital,	cabendo	ao	arrematante	observar	a	situação	registral	efetiva	constante
da	matrícula	imobiliária	no	momento	da	aquisição.
1.5.4	O	arrematante	declara	ciência	da	 situação	 registral	 e	assume	responsabilidade	pelos	procedimentos	necessários	ao	 registro	do
título	translativo	após	a	conclusão	da	regularização	em	curso.
1.6.	As	eventuais	imagens	relacionadas	ao	imóvel	terão	o	único	fim	de	subsidiar	o	exame,	não	servindo	de	parâmetro	para	demonstrar	o
estado	 e	 conservação	 do	 objeto	 a	 ser	 leiloado,	 e	 não	 gerarão	 aos	 participantes	 qualquer	 direito	 à	 indenização	 ou	 ressarcimento
decorrentes	de	avaliação	dos	imóveis	a	partir	das	imagens	divulgadas.
1.7.	 Cabe	 ao	 arrematante	 a	 responsabilidade	 pelo	 adequado	 cumprimento	 das	 normas	 de	 saúde	 pública,	 meio	 ambiente,	 segurança
pública	 ou	 outras,	 cabendo-lhe	 observar	 eventuais	 exigências	 relativas	 a	 análises,	 inspeções,	 autorizações,	 certificações	 e	 outras
previstas	em	normas	ou	regulamentos.
1.8.	 O	 bem	 será	 vendido	 no	 estado	 e	 condição	 em	 que	 se	 encontra,	 pressupondo-se	 que	 tenha	 sido	 previamente	 examinado	 pelos
licitantes,	não	cabendo	qualquer	reclamação	posterior	quanto	às	suas	qualidades	e	condições	intrínsecas	e	extrínsecas.
1.9.	Os	arrematantes	ficam	responsáveis	pelas	consequências	advindas	da	inobservância	das	restrições	de	cada	item,	caso	haja,	quanto
ao	seu	uso,	finalidade	e/ou	destino.
1.10.	 Sobre	 o	 valor	 da	 arrematação	 incidirá	 comissão	 do	 leiloeiro	 oficial	 no	 percentual	 de	5%	 (cinco	 por	 cento),	 a	 ser	 suportada
exclusivamente	pelo	arrematante,	na	forma	prevista	neste	Edital.
1.11	O	Anexo	I	conterá	a	descrição	da	situação	 jurídica	do	 imóvel,	 incluindo	eventual	ocupação,	ações	 judiciais,	penhoras,	gravames,
débitos	condominiais	e	restrições	registrárias.
2.	DO	LOCAL,	DATA	E	HORÁRIO
2.1.	Para	retirada	de	cópia	do	edital,	bem	como	para	qualquer	informação,	os	interessados	poderão	manter	contato	com	o	leiloeiro	Sr.
Lucas	Rafael	Antunes	Moreira,	 nos	 telefones	 (37)	 3242-2001	 /	 (37)	 99195-4610,	 email:	 lucas@lucas.leilao.br,	 ou	 ainda	obter	 o	 edital
através	do	sítio	eletrônico:	https://www.lucasleiloeiro.com.br.
2.2.	A	solicitação	de	esclarecimentos	a	respeito	de	condições	deste	edital	e	de	outros	assuntos	relacionados	à	presente	licitação	deverá
ser	 efetuada	 pelas	 pessoas	 físicas/jurídicas	 interessadas	 em	 participar	 do	 certame	 até	 o	 1º	 (primeiro)	 dia	 útil	 que	 anteceder	 a	 data
estabelecida	para	a	reunião	pública	de	realização	de	lances.
2.3.	DO	LOCAL:
2.3.1.	 O	 leilão	 será	 realizado	 em	 formato	 híbrido,	 de	 forma	 presencial	 no	 auditório	 da	 Secretaria	 de	 Estado	 da	 Fazenda	 -	 SEFAZ,
localizado	 na	 Rua	 General	 Hermes,	 nº	 80,	 Centro,	 CEP	 57020-904,	 em	 Maceió/AL,	 e	 on-line,	 por	 meio	 do	 sítio	 eletrônicoEdital 07 (41905367)         SEI E:01700.0000002996/2026 / pg. 1



https://www.lucasleiloeiro.com.br,	em	plataforma	eletrônica	oficial	do	Leiloeiro.
2.4.	DA	DATA	E	DO	HORÁRIO:
2.4.1.	O	 leilão	será	realizado	na	 forma	híbrida	(presencial	e	online	simultaneamente),	no	dia	30	de	setembro	de	2026,	às	10:00
horas	(horário	de	Brasília).
2.4.2.	Não	serão	aceitas	propostas	após	o	horário	de	encerramento	do	leilão.
2.4.3.	O	encerramento	do	 leilão	se	dará	somente	após	apregoação	de	todos	os	 lotes	previstos	em	Edital,	cabendo	aos	participantes	o
acompanhamento	até	a	finalização	oficial.
2.4.4.	O	prazo	fixado	para	abertura	do	leilão	não	será	inferior	a	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	a	partir	da	data	de	divulgação	do	Edital,
conforme	previsto	no	inciso	III,	do	artigo	55,	da	Lei	n.º	14.133/2021.
2.4.5	Em	cumprimento	ao	art.	17,	§2º	e	5º,	da	Lei	nº	14.133/2021,	a	sessão	pública	do	 leilão	será	 integralmente	gravada	em	áudio	e
vídeo,	 devendo	 o	 respectivo	 registro	 ser	 juntado	 aos	 autos	 do	 processo	 administrativo	 após	 o	 seu	 encerramento,	 como	 meio	 de
comprovação,	transparência	e	controle	do	certame.
2.5.	O	prazo	fixado	para	recebimento	das	propostas	será	de	30	(trinta)	minutos	após	o	horário	marcado	para	inicio	da	Sessão	Pública.
2.6	A	publicidade	do	edital	de	 leilão	será	 realizada	mediante	divulgação	e	manutenção	do	 inteiro	 teor	do	ato	convocatório	e	de	seus
anexos	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	nos	termos	do	art.	54,	caput,	da	Lei	nº	14.133/2021,	bem	como	mediante	a
publicação	de	seu	extrato	no	Diário	Oficial	do	Estado	de	Alagoas	(DOE/AL)	e	em	jornal	de	grande	circulação,	conforme	art.	54,	§1º,	da
mesma	Lei.	O	instrumento	convocatório	deverá	ser	afixado	em	local	de	ampla	circulação	de	pessoas	na	sede	da	Administração	e	poderá,
ainda,	ser	divulgado	por	outros	meios	necessários	à	ampliação	da	publicidade	e	da	competitividade	do	certame,	nos	termos	do	art.	31,
§3º,	da	Lei	nº	14.133/2021,	observando-se,	por	fim,	o	prazo	mínimo	de	15	(quinze)	dias	úteis	para	apresentação	de	lances,	contado	da
data	de	divulgação	do	edital,	conforme	art.	55,	inciso	III,	da	referida	Lei.
2.7.1.	 Todo	 o	 sistema	 eletrônico	 de	 participação	 online,	 transmissão	 ao	 vivo,	 captação	 de	 lances,	 autenticação	 de	 usuários,	 suporte
técnico,	gravação	e	armazenamento	de	dados	será	de	inteira	responsabilidade	do	Leiloeiro	Oficial	credenciado.
2.7.2.	O	Leiloeiro	deverá	disponibilizar	plataforma	digital	apta	a	garantir:
I	-	transmissão	simultânea	do	leilão	presencial;
II	-	registro	de	lances	em	tempo	real;
III	-	segurança,	integridade	e	rastreabilidade	dos	lances;
IV	-	suporte	técnico	aos	participantes	online;
V	-	estabilidade	operacional	durante	toda	a	sessão.
2.7.3.	O	Estado	de	Alagoas	e	a	Comissão	Permanente	de	Alienação	de	Bens	Imóveis	não	se	responsabilizam	por	falhas	de	conexão	dos
participantes,	indisponibilidade	de	internet	ou	problemas	técnicos	externos	ao	sistema	oficial	do	leiloeiro.
2.7.4.	Eventuais	falhas	técnicas	do	sistema	do	leiloeiro	que	comprometam	a	competitividade	do	certame	poderão	ensejar	suspensão	ou
redesignação	do	leilão.
3.	DA	FORMALIZAÇÃO	DE	CONSULTAS	E	DA	VISITAÇÃO
3.1.	Os	pedidos	de	esclarecimentos	quanto	à	forma	de	visitação	deverão	ser	enviados	nominalmente	ao	Leiloeiro	em	até	02	(dois)	dias
úteis	anteriores	à	data	fixada	para	o	leilão,	protocolados	diretamente	na	sede	da	Secretaria	de	Estado	do	Planejamento	ou	através	do	e-
mail:	lucas@lucas.leilao.br,	com	cópia	para	o	e-mail:	sgp@seplag.al.gov.br.
3.2.	O	imóvel	poderá	ser	visitado	e	examinado	em	data	previamente	agendada,	a	qual	deverá	ser	rigorosamente	observada,	uma	vez	que
a	renovação	do	agendamento	dependerá	de	novo	pedido	e	de	disponibilidade	de	horário.
3.3.	As	visitas	deverão	ser	agendadas,	com	no	mínimo	3	(três)	dias	úteis	de	antecedência,	por	meio	dos	contatos	indicados	no	item	3.1,
observando	o	período	e	horário	informados.
3.4.	As	visitas	serão	obrigatoriamente	acompanhadas	pelo	leiloeiro	e/ou	servidor	designado.
3.5.	O	Estado	de	Alagoas	e	a	Comissão	de	Alienação	de	Bens	Imóveis	não	se	responsabilizam	por	eventuais	erros	tipográficos	(digitação)
que	venham	a	ocorrer	neste	edital,	sendo	de	inteira	responsabilidade	do	arrematante	(comprador)	verificar	o	estado	de	conservação	do
imóvel	 e	 suas	 especificações,	 sendo	 assim,	 a	 VISITAÇÃO	 DO	 IMÓVEL	 É	 RECOMENDÁVEL,	 não	 cabendo	 reclamações	 posteriores	 à
realização	do	certame.
3.6.	Caso	o	licitante	opte	por	não	visitar	os	imóveis,	assume	total	responsabilidade	por	não	fazer	uso	da	faculdade	de	vistoriá-los.
4.	DAS	CONDIÇÕES	DE	PARTICIPAÇÃO
4.1.	 Poderão	 participar	 deste	 Leilão	 todos	 os	 interessados,	 pessoas	 físicas	 maiores	 e	 capazes	 ou	 as	 pessoas	 jurídicas	 devidamente
constituídas,	que	não	 se	encontram	em	hipóteses	previstas	em	 lei	de	vedação	à	participação	em	procedimento	 licitatório,	 fazendo-se
identificar	através	de	documento	de	identidade	(CPF	e/ou	CNPJ),	desde	que	em	dia	com	as	suas	obrigações	e	que	atendam	às	exigências
contidas	neste	Edital.
4.2.	A	participação	no	leilão	das	pessoas	físicas	ou	jurídicas	poderá	acontecer	através	de	procurador,	desde	que	munido	de	instrumento
público	ou	particular	de	mandato	com	poderes	específicos	para	a	participação	nesse	certame,	 implicando,	por	parte	dos	 licitantes,	a
inexistência	de	fato	impeditivo	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração,	que	possui	o	pleno	conhecimento	e	aceitação	das	regras	e
das	condições	gerais	constantes	do	edital	e	é	responsável	pelas	transações	que	forem	efetuadas	diretamente	ou	por	seu	representante,
assumindo	como	firmes	e	verdadeiras.
4.2.1.	Não	será	permitida	a	participação	de	um	mesmo	representante	 legal	e/ou	procurador	para	mais	de	um	 licitante	na	disputa	do
bem.
4.2.2.	O	representante	legal	não	poderá	estar	impedido	de	licitar	e	contratar	com	a	administração	nos	termos	do	que	dispõe	o	art.	14,
incisos	III,	IV,	V	e	VI,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e/ou	sancionadas	com	as	penas	previstas	nos	incisos	III	ou	IV	do	artigo	156	da	Lei	n.º
14.133/2021.
4.3.	Não	podem	participar	deste	Leilão:
a)	 As	 pessoas	 físicas	 e/ou	 jurídicas	 que	 se	 encontrem	 sob	 falência,	 recuperação	 judicial	 ou	 extrajudicial,	 liquidação	 judicial	 ou
extrajudicial,	concurso	de	credores,	dissolução,	bem	como	as	que	tenham	sido	declaradas	inidôneas	pela	Administração	Pública,	direta
ou	indireta,	Federal,	Estadual,	Municipal,	ou	que	estejam	cumprindo	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação,	ou
pedidas	de	contratar	com	o	Poder	Público.
b)	 Quaisquer	 servidores	 da	 Secretaria	 de	 Estado	 do	 Planejamento,	 Gestão	 e	 Patrimônio,	 sejam	 eles,	 efetivos,	 comissionados	 ou
terceirizados,	conforme	§1º	do	artigo	9º,	da	Lei	n.º	14.133/2021.
4.3.1.	Em	caso	de	arrematação	por	participante	impedido,	haverá	imposição	de	multa	à	razão	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	valor	da
arrematação,	valor	este	que	será	revertido	aos	cofres	públicos.
4.3.2.	O	participante	impedido	que	não	adimplir	com	o	pagamento	da	multa	descrita	no	subitem	4.3.1,	estará	sujeito	às	penas	previstas
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no	artigo	335	e/ou	337-I	do	Código	Penal,	bem	como	ficará	impossibilitado	de	participar	de	leilões	a	serem	promovidos	por	outros	órgãos
públicos	por	24	(vinte	e	quatro)	meses.
4.4.	A	participação	no	leilão	implica	a	concordância	e	aceitação	de	todos	os	termos	e	condições	deste	Edital,	bem	como	submissão	às
demais	obrigações	legais	decorrentes.
4.5.	Nenhum	participante	é	dado	direito	de	não	conhecer	os	termos	do	Edital	ou	da	Lei	n.º	14.133/2021	e	alterações.
4.6.	Nos	termos	do	art.	31,	§4º,	da	Lei	n.º	14.133/2021,	este	leilão	não	terá	fase	de	habilitação,	sendo	admitida	participação	tanto	no
ambiente	presencial	quanto	no	ambiente	online,	em	formato	híbrido.
4.7.	Os	participantes	deverão	 realizar	 cadastro	prévio,	mediante	 apresentação	de	nome	completo,	 documento	de	 identidade,	CPF	ou
CNPJ,	 endereço	 e,	 quando	 for	 o	 caso,	 instrumento	 de	 procuração	 ou	 documento	 comprobatório	 da	 representação	 legal,	 podendo	 o
cadastramento	 ser	 realizado	 presencialmente	 no	 local	 do	 leilão	 ou	 por	 meio	 eletrônico	 no	 sítio	 oficial	 do	 leiloeiro,
https://www.lucasleiloeiro.com.br.
5.	DO	CREDENCIAMENTO	INICIAL	E	DAS	PROPOSTAS
5.1.	 O	 credenciamento	 é	 obrigatório	 para	 participação	 no	 leilão	 e	 consiste	 na	 apresentação	 da	 proposta	 devidamente	 preenchida,
conforme	modelo	constante	no	Anexo	II,	para	que	as	informações	sejam	registradas	no	sistema	informatizado	utilizado	pela	Equipe	de
Apoio.
5.2.	 Os	 interessados	 em	 participar	 do	 leilão	 deverão	 registrar	 as	 propostas	 iniciais	 no	 prazo	 fixado	 no	 item	 2.5,	 apresentando	 suas
documentações	para	cadastro	prévio	no	sistema.
5.2.1.	Os	 interessados	deverão	efetuar	 suas	propostas	a	partir	do	VALOR	MÍNIMO	definido	na	avaliação,	de	acordo	com	o	Anexo	 I
deste	Edital,	considerando-se	vencedor	o	licitante	(comprador)	que	houver	apresentado	o	MAIOR	LANCE.
5.3.	Será	considerado	vencedor	o	lance	ou	proposta	que,	atendendo	às	exigências	deste	Edital,	apresentar	maior	oferta,	em	reais.
5.4.	Não	sendo	realizado	o	pagamento	pelo	arrematante	dentro	do	prazo	estabelecido,	o	leiloeiro	examinará	a	proposta	imediatamente
subsequente,	na	ordem	de	classificação,	desde	que	o	valor	não	seja	inferior	ao	lance	mínimo	informado	no	Anexo	I	do	Edital.
5.4.1.	Caso	o	2º	colocado	não	tenha	interesse	na	arrematação,	o	lote	será	incluído	em	leilão	posterior.
5.5.	Para	os	demais	casos	em	que	o	lote	restar	fracassado,	o	leiloeiro	poderá	reabrir	prazo	de	08	(oito)	dias	úteis	para	apresentação	de
novas	propostas,	por	valor	não	inferior	ao	lance	mínimo	informado	no	Anexo	I	do	Edital.
6.	DOS	LANCES	E	DA	ARREMATAÇÃO
6.1.	 Os	 lances	 serão	 oferecidos	 de	 forma	 presencial	 e	 online	 simultaneamente	 (formato	 híbrido),	 a	 partir	 do	 preço	 mínimo
avaliado,	considerando-se	vencedor	o	licitante	que	houver	feito	a	maior	oferta.
6.2.	Na	sucessão	dos	lances,	o	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	será	de	R$	1.000,00	(um	mil	reais).
6.3.	O	bem	será	vendido	a	quem	maior	lance	oferecer,	por	valor	igual	ou	superior	ao	lance	mínimo	estipulado,	reservando-se	o	Estado	de
Alagoas,	a	qualquer	tempo,	o	direito	de	retirar,	reunir,	separar,	alterar	a	ordem	e	informações,	por	intermédio	do	Leiloeiro	designado.
6.4.	Ao	ofertar	o	lance,	o	participante	ratifica	seu	prévio	conhecimento	quanto	às	condições	e	restrições	específicas	de	cada	bem.
6.4.1.	 Eventuais	 alterações	 nas	 descrições	 dos	 bens	 ou	 suas	 respectivas	 condições	 de	 venda,	 ocorridas	 até	 a	 data	 do	 leilão,	 serão
noticiadas	 por	 meio	 do	 site	 oficial	 do	 Estado	 de	 Alagoas,	 da	 imprensa	 oficial,	 da	 realização	 do	 certame,	 cabendo	 ao	 interessado
acompanhar	e	se	cientificar	das	referidas	alterações.
6.5.	 Somente	 serão	 aceitos	 lances	 cujo	 valor	 seja	 superior	 ao	 do	 último	 lance	 que	 tenha	 sido	 anteriormente	 ofertado,	 observado	 o
incremento	mínimo	fixado	para	o	bem.
6.6.	Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmos	valores,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	em	primeiro	lugar.
6.7.	Fica	ratificado,	desde	já,	que	qualquer	forma	de	manipulação,	acordo,	combinação	ou	fraude	por	parte	dos	licitantes	ou	qualquer
outra	 pessoa,	 que	 prejudique	 o	 leilão,	 principalmente	 a	 combinação	 de	 lances	 e/ou	 propostas,	 será	 imediatamente	 comunicada	 à
Autoridade	Policial	e	ao	Ministério	Público,	para	que	tomem	as	devidas	medidas	pertinentes,	como	previsto	na	Lei	n.º	14.133/2021.
6.8.	LANCES:
6.8.1.	Lance	inicial:	É	o	valor	para	abertura	do	certame	e	início	da	disputa.	O	lance	inicial	é	definido	pelo	leiloeiro	e	sua	equipe.
6.8.2.	Lance	mínimo:	É	o	valor	mínimo	estipulado	pelo	comitente	para	a	venda	do	bem.
6.9.	ARREMATAÇÃO:
6.9.1.	 No	 ato	 da	 arrematação,	 para	 cada	 item,	 o	 Estado	 emitirá	 Documento	 de	 Arrecadação	 Estadual	 -	 DAR	 no	 valor	 total	 da
arrematação	do	lote,	em	conformidade	ao	item	7.1	do	presente	edital.
6.9.2.	 O	 documento	 será	 emitido	 com	 a	 identificação	 do	 licitante	 arrematante,	 com	 o	 valor	 do	 lote	 arrematado	 e	 com	 o	 prazo	 de
vencimento	para	o	pagamento.
6.9.3.	É	de	 responsabilidade	dos	arrematantes	acompanhar	os	 lotes	arrematados	a	 fim	de	que	sejam	realizados	os	procedimentos	de
pagamento	e	assinatura	do	Contrato	de	Compra	e	Venda.
6.9.4.	 Além	do	 valor	 correspondente	 ao	 lance	 vencedor,	 o	 arrematante	 deverá	 efetuar	 o	 pagamento	 da	 comissão	 do	 leiloeiro	 oficial,
fixada	em	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	da	arrematação.
6.9.5.	O	pagamento	da	comissão	de	que	 trata	o	subitem	anterior	deverá	ser	realizado	diretamente	ao	 leiloeiro	oficial,	 imediatamente
após	a	arrematação,	mediante	os	meios	de	pagamento	por	ele	disponibilizados.
6.9.6.	O	comprovante	de	pagamento	da	comissão	deverá	ser	apresentado	à	Comissão	Permanente	de	Alienação	de	Bens	Imóveis	e	ao
Leiloeiro	Oficial	como	condição	para	a	formalização	definitiva	da	arrematação.
6.9.7.	A	ausência	de	pagamento	da	comissão	no	prazo	estabelecido	 implicará	o	desfazimento	da	arrematação,	 independentemente	de
notificação	prévia,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	sanções	administrativas	previstas	neste	Edital.
6.9.8.	 Será	 assegurado	 o	 direito	 de	 preferência	 aos	 legitimados	 previstos	 no	 art.	 92	 da	 Lei	 Estadual	 n.º	 9.366/2024,	 mediante
comprovação	documental	prévia	e	exercício	antes	da	fase	de	lances,	na	seguinte	ordem:
I	-	cessionário	adimplente;
II	-	locatário	adimplente;
III	-	arrendatário	adimplente;
IV	-	vencedor	do	leilão.
6.9.9.	O	exercício	do	direito	de	preferência	observará	o	disposto	no	art.	93	da	Lei	Estadual	n.º	9.366/2024.
6.9.10	O	arrematante	não	poderá	desistir	da	compra	sob	quaisquer	pretextos,	respondendo,	se	assim	o	fizer,	sujeito	às	sanções	previstas
na	Lei	n.º	14.133/2021,	sem	prejuízo	das	penalidades	previstas	neste	Edital.
6.9.11	O	arrematante	deverá	obrigatoriamente	apresentar,	no	ato	da	arrematação,	para	 fins	de	assinatura	do	Contrato	de	Compra	e
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Venda,	os	seguintes	documentos,	original	ou	cópia	autenticada,	sob	pena	de	nulidade	do	lance:
6.10.	Se	pessoa	física:
a)	CPF/RNE	(arrematante	e	cônjuge);
b)	RG/MF	(arrematante	e	cônjuge);
c)	Certidão	de	Casamento	e	pacto	antenupcial,	se	houver;
d)	Comprovante	de	Emancipação,	quando	for	o	caso;
e)	Comprovante	de	endereço	atualizado	com	endereço	completo	(arrematante	e	cônjuge);
6.10.1.	Se	pessoa	jurídica:
a)	Comprovante	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	-	CNPJ;
b)	 Estatuto	 ou	 Contrato	 Social	 e	 respectivas	 alterações	 comprobatórias	 da	 sua	 capacidade	 de	 representação	 legal,	 com	 expressa
previsão	dos	poderes	para	exercício	de	direitos	e	assunção	de	obrigações;
c)	Em	caso	de	administrador	eleito	em	ato	apartado,	deverá	ser	apresentada	ata	de	reunião	ou	assembleia	em	que	se	deu	a	eleição,	bem
como	a	documentação	dos	representantes	legais	da	empresa	(RG	e	CPF/MF)	e	prova	de	representação	(ex.	Procuração/Ata	de	Eleição);
d)	Certidão	Negativa	de	 falência	ou	recuperação	 judicial	ou	extrajudicial	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	da	pessoa	 jurídica	ou	de
execução	patrimonial	expedida	no	domicílio	da	pessoa	física;
e)	Certidões	Negativas	de	débitos	tributários	perante	a	União,	o	Estado	e	o	Município,	previdenciários	e	trabalhistas.
6.10.2.	Se	arrematante	Estrangeiro:	além	da	apresentação	da	documentação	indicada	nos	subitens	anteriores,	deverá:
a)	Comprovar	sua	permanência	legal	e	definitiva	no	país;
b)	Apresentar	comprovante	de	residência;
c)	Bem	como	atender	a	todos	os	requisitos	legais	que	tratem	da	matéria,	não	podendo	alegar,	em	hipótese	alguma,	desconhecimento	da
legislação	brasileira	que	disciplina	o	assunto.
6.11.	A	procuração	por	instrumento	particular	deverá	ser	encaminhada,	acompanhada	de	cópia	autenticada	do	respectivo	contrato	ou
estatuto	social,	consolidados	ou	com	alterações	em	vigor,	e	da	ata	de	eleição	da	diretoria	em	exercício,	se	for	o	caso.
6.12.	Não	se	admitirá	substabelecimento	caso	o	mesmo	seja	proibido	no	instrumento	de	procuração,	ressalvada	a	hipótese	de	ratificação
expressa	do	próprio	licitante,	que	retroagirá	à	data	do	ato.
6.12.1.	O	substabelecimento	deverá	ter	a(s)	firma(s)	do(s)	outorgante(s)	reconhecida(s)	em	cartório.
6.13.	Os	documentos	enviados	pelo	arrematante	no	momento	da	arrematação	serão	juntados	ao	processo	licitatório.
6.14.	Os	lances	efetuados	são	irretratáveis	e,	se	vencedores,	geram	uma	obrigação	contratual,	na	forma	de	promessa	de	compra,	a	qual
deverá	 ser	 paga,	 imediatamente	 após	 a	 finalização	 do	 certame,	 sob	 pena	 de	 cancelamento	 da	 venda,	 perda	 dos	 valores	 pagos	 e
oferecimento	do	lote	a	outro	alienante	interessado,	sem	prejuízo	de	punição	do	arrematante	faltoso	em	10%	(dez	por	cento)	do	valor	da
arrematação,	conforme	o	art.	156,	II,	§3º	da	Lei	n.º	14.133/2021.
7.	DAS	CONDIÇÕES	DO	PAGAMENTO
7.1.	 O	 arrematante	 pagará,	 no	 ato	 do	 pregão,	 sinal	 correspondente	 a,	 no	 mínimo,	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 valor	 da	 arrematação,
mediante	Documento	de	Arrecadação	Estadual	-	DAR.
7.2.	O	saldo	remanescente	deverá	ser	pago	em	até	30	(trinta)	dias	corridos.
7.3.	O	descumprimento	implicará	cancelamento	da	arrematação	e	aplicação	das	penalidades	previstas	neste	Edital.
7.4.	Os	dados	da	conta	serão	informados	ao	arrematante	no	final	do	certame.
7.5.	Efetuado	o	pagamento,	o	arrematante	deverá	apresentar	os	comprovantes	ao	Leiloeiro	e/ou	à	Equipe	de	Apoio.
7.6.	O	arrematante	que	descumprir	com	as	obrigações	e	pagamento	poderá	ter	o	seu	cadastro	bloqueado	e	impossibilitado	de	participar
de	leilões	online	e	presenciais.
7.7.	É	proibido	ao	arrematante	ceder,	permutar,	vender	ou	negociar,	sob	qualquer	forma,	o	bem	arrematado	antes	da	transferência	do
mesmo	no	prazo	estabelecido.
7.8.	 Após	 assinada	 a	 “ficha	 interna	 de	 arrematação”,	 não	 será	 alterado	 qualquer	 dado	 registrado	 naquele	 formulário,	 ou	 o	 nome	do
arrematante.
7.9.	Em	caso	de	constatação	de	falha	de	sistemas	que	impossibilite	a	emissão	do	boleto	e/ou	pagamento	bancário,	o	arrematante	deverá
comunicar,	 imediatamente,	 ao	 Leiloeiro,	 por	 intermédio	 do	 e-mail:	 lucas@lucas.leilao.br,	 relatando,	 de	 forma	 completa	 e	 clara,	 a
irregularidade	constatada.
7.9.1.	O	Leiloeiro,	após	confirmação	da	 falha	apontada,	adotará	as	providências	necessárias,	e	o	prazo	para	o	arrematante	efetuar	o
pagamento	se	iniciará	após	a	correção	da	falha	no	sistema	responsável	pela	emissão	do	boleto	de	pagamento.
7.10.	Em	nenhuma	hipótese	o	prazo	para	pagamento	será	prorrogado,	salvo	em	casos	fortuitos	ou	de	força	maior.
7.11.	Após	a	confirmação	do	pagamento,	será	lavrada	a	respectiva	nota	de	venda/nota	de	arrematação	em	leilão	(recibo	definitivo/fatura
de	leilão),	discriminando	o	valor	de	venda	(arrematação).
7.12.	Cabe	leiloeiro,	por	intermédio	das	ferramentas	de	tecnologia	da	informação	utilizadas,	garantir	a	comprovação	do	pagamento,	não
eximindo	 o	 arrematante	 de	 comprovar	 o	 citado	 pagamento,	 quando	 exigido,	 sob	 pena	 de	 responder	 às	 penalidades	 previstas	 neste
Edital.
7.13.	O	 arrematante	 (comprador)	 assume	 inteira	 responsabilidade,	 tanto	 na	 esfera	 cível	 quanto	 na	 penal,	 relativamente	 às	 perdas	 e
danos	ocasionados	em	decorrência	de	eventual	devolução	de	cheques	dados	em	pagamento,	ensejando	o	ajuizamento	do	devido	processo
legal.
7.14.	O	pagamento	da	comissão	do	leiloeiro	oficial	não	se	confunde	com	o	pagamento	do	valor	da	arrematação,	devendo	ser	realizado
separadamente	pelo	arrematante,	na	forma	prevista	no	item	6.9.4	deste	Edital.
8.	DA	ATA	E	DA	HOMOLOGAÇÃO
8.1.	Encerrado	o	 leilão,	será	 lavrada	ata	circunstanciada,	assinada	pelo	Leiloeiro	oficial,	na	qual	 figurarão	o	bem	 leiloado,	o	valor	de
arrematação,	bem	como	a	correspondente	identificação	do	arrematante	e	os	trabalhos	desenvolvidos	na	licitação,	em	especial	os	fatos
relevantes.
8.2.	O	leilão	deverá	ser	homologado	pela	Secretária	de	Estado	do	Planejamento,	Gestão	e	Patrimônio	de	Alagoas,	assim	que	concluídas
as	propostas,	superada	a	fase	recursal	e	efetivado	o	pagamento	pelo	licitante	vencedor,	na	forma	definida	neste	Edital.
9.	DAS	PENALIDADES
9.1.	Todas	 as	pessoas	 físicas	 e	 jurídicas	que	participarem	do	 leilão	 estarão	 sujeitas	 às	 sanções,	 às	 penas,	 às	 condições	 e	 aos	prazos
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previstos	na	Lei	n.º	14.133/21	e	suas	alterações,	sem	prejuízo	de	outras	indicadas	em	leis	específicas.
9.2.	Após	a	aceitação	da	proposta,	o	arrematante	firma	o	compromisso	de	cumprir	as	etapas	de	aquisição	do	imóvel,	que	se	encerram
com	a	assinatura	do	Contrato	de	Compra	e	Venda	e	dos	respectivos	documentos	de	transferência,	quando	houverem.
9.2.1.	 A	 recusa	 injustificada	 do	 arrematante	 em	 cumprir	 as	 etapas	 de	 aquisição,	 nos	 prazos	 e	 condições	 previstos	 neste	 edital,
caracteriza	o	descumprimento	total	da	obrigação	assumida,	sujeitando-o	à	eventual	perda	imediata	do	direito	à	aquisição	de	qualquer
um	dos	lotes	arrematados.
9.2.2.	O	licitante/arrematante	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações:
a)	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	leilão;
b)	 dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 leilão	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços	 públicos	 ou	 ao
interesse	coletivo;
c)	dar	causa	à	inexecução	total	do	leilão;
d)	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	leilão;
e)	não	realizar	o	pagamento	do	objeto	arrematado,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado	e	comprovado;
f)	não	entregar	a	documentação	exigida	na	arrematação	e	no	recolhimento	do	objeto	arrematado,	quando	convocado	dentro	dos	prazos
de	pagamento	e	recolhimento	do	objeto	arrematado;
g)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	arrematado	sem	motivo	justificado;
h)	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	leilão	ou	prestar	declaração	falsa	durante	o	leilão	ou	recolhimento	do
objeto	arrematado;
i)	fraudar	o	leilão	ou	praticar	ato	fraudulento	na	arrematação/pagamento	do	objeto	arrematado/recolhimento	do	objeto	arrematado;
j)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
k)	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	do	leilão;
l)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.º	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	que	trata	da	responsabilidade	administrativa	e	civil
de	pessoas	jurídicas	pela	prática	de	atos	contra	a	administração	pública.
9.2.3.	Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	no	subitem	anterior	as	seguintes	sanções:
a)	advertência;
b)	multa;
c)	impedimento	de	licitar	(participar	de	leilões	do	Estado	de	Alagoas);
d)	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
9.2.4.	Na	aplicação	das	sanções	previstas	no	subitem	9.2.3	deste	Edital,	serão	considerados:
a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)	os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública.
9.2.4.	 A	 sanção	 de	 advertência	 prevista	 na	 alínea	 "a"	 do	 subitem	 9.2.3	 deste	 Edital,	 será	 aplicada	 exclusivamente	 pela	 infração
administrativa	 em	 que	 o	 licitante/arrematante	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 leilão,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	mais	grave.
9.2.5.	 A	 sanção	 de	 multa	 prevista	 na	 alínea	 "b"	 do	 subitem	 9.2.3.	 deste	 Edital,	 será	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 do	 lote
arrematado,	a	ser	convertida	aos	cofres	do	Estado	de	Alagoas,	e	será	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	infrações	administrativas
previstas.
9.2.5.1.	Na	aplicação	das	sanções	de	multa	previstas	neste	Edital,	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias
úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.
9.2.6.	 A	 sanção	 de	 impedimento	 de	 licitar,	 prevista	 na	 alínea	 "c"	 do	 subitem	 9.2.3.	 deste	 Edital,	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas
infrações	 administrativas	 previstas	 nas	 alíneas	 "b",	 "c",	 "d",	 "e",	 "f"	 e	 "g"	 do	 subitem	 9.2.2	 deste	 Edital,	 quando	 não	 se	 justificar	 a
imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	 impedirá	o	responsável	de	participar	de	leilões	do	Estado	de	Alagoas,	pelo	prazo	mínimo	de	3
(três)	meses	e	máximo	de	6	(seis)	meses.
9.2.6.1.	Em	caso	de	reincidência	das	infrações	passíveis	de	penalidade	de	impedimento	de	licitar,	quando	não	se	justificar	a	imposição
de	penalidade	mais	grave,	o	responsável	ficará	impedido	de	participar	de	leilões	do	Estado	de	Alagoas,	pelo	prazo	mínimo	de	6	(seis)
meses	e	máximo	de	3	(três)	anos.
9.2.7.	 A	 sanção	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 prevista	 na	 alínea	 "d"	 do	 subitem	 9.2.3	 deste	 Edital,	 será
aplicada	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	nas	alíneas	"h",	"i",	"j",	"k",	e	"l"	do	subitem	9.2.2	deste	Edital,	bem
como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nas	alíneas	"b",	"c",	"d",	"e",	"f"	e	"g"	do	referido	subitem	que	justifiquem	a	imposição	de
penalidade	mais	grave	que	a	sanção	de	impedimento	de	licitar	(participar	dos	leilões),	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6
(seis)	anos.
9.2.7.1.	A	sanção	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar,	estabelecida	na	alínea	"d"	do	subitem	9.2.3	deste	Edital,	será
precedida	de	análise	jurídica	da	Procuradoria-Geral	do	Estado	de	Alagoas.
9.2.8.	 A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 nas	 alíneas	 "c"	 (impedimento	 de	 licitar)	 e	 "d"	 (declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar)	do	subitem	9.2.3	requer	a	instauração	de	processo	de	responsabilização,	a	ser	conduzido	pela	Comissão	de	Alienação	de	Bens
Imóveis,	composta	de	2	(dois)	ou	mais	servidores,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o	licitante/arrematante	para,
no	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 intimação,	 apresentar	 defesa	 escrita	 e	 especificar	 as	 provas	 que	 pretenda
produzir.
9.2.8.1.	O	Leiloeiro	deverá	encaminhar	relatório	sobre	os	fatos	e	as	circunstâncias	que	podem	ensejar	penalidade	de	impedimento	de
licitar	e/ou	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar,	para	análise	e	parecer	da	Comissão	Permanente	de	Alienação	de	Bens
Imóveis.
9.2.8.2.	 Os	 atos	 previstos	 como	 infrações	 administrativas	 neste	 Edital	 ou	 em	 outras	 leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração
Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 da	 Lei	 n.º	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados
conjuntamente,	nos	mesmos	autos,	observados	o	rito	procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
9.2.9.	As	sanções	descritas	nas	alíneas	"a",	"c"	e	"d"	do	subitem	9.2.3	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	sanção	prevista	na
alínea	"b"	(multa)	do	mesmo	subitem	deste	Edital.
9.2.10.	O(s)	arrematante(s)	que	não	lavrar(em)/assinar(em)	a	Escritura	de	Compra	e	Venda,	no	prazo	de	90	(noventa)	dias	corridos,	a
contar	 da	 data	 do	 recebimento	 do	 termo	 de	 quitação,	 sujeita(m)-se	 a	 perder	 o	 valor	 já	 pago,	 sem	 prejuízo	 de	 outras	 penalidadesEdital 07 (41905367)         SEI E:01700.0000002996/2026 / pg. 5



elencadas	neste	Edital,	exceto	por	motivo	de	caso	fortuito	ou	força	maior,	devidamente	comprovado.
10.	DAS	IMPUGNAÇÕES,	DOS	PEDIDOS	DE	ESCLARECIMENTOS	E	DOS	RECURSOS
10.1.	 Qualquer	 cidadão	 é	 parte	 legítima	 para	 impugnar	 o	 presente	 edital	 por	 irregularidades	 na	 aplicação	 da	 Lei	 n.º	 14.133/2021,
devendo	protocolar	o	pedido	até	3	(três)	dias	úteis	antes	da	data	de	abertura	do	certame.
10.2.	A	 impugnação	deverá	 ser	 realizada	por	meio	 de	 endereço	 eletrônico	 e/ou	presencialmente	 na	 sede	 administrativa	 da	SEPLAG,
especificando	a	qual	lote	faz	referência	ou	indicar	que	se	refere	ao	Edital	como	um	todo.
10.2.1.	A	impugnação	relativa	a	questões	específicas	de	um	determinado	lote	não	impedirá	ou	suspenderá	o	prosseguimento	da	licitação
em	relação	aos	demais,	quando	houver	mais	de	um	lote	neste	Edital.
10.2.2.	A	impugnação	feita	tempestivamente	pelo	licitante	não	o	impedirá	de	participar	do	leilão	até	o	trânsito	em	julgado	da	decisão	a
ela	pertinente.
10.3.	Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.
10.4.	Os	pedidos	de	esclarecimentos	 referentes	a	este	processo	 licitatório	deverão	ser	enviados	ao	 leiloeiro	oficial,	até	03	 (três)	dias
úteis	anteriores	à	data	designada	para	abertura	da	sessão	pública,	por	meio	de	endereço	eletrônico.
10.5.	As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.
10.6.	A	resposta	à	impugnação	ou	ao	pedido	de	esclarecimento	será	divulgada	em	sítio	eletrônico	oficial	no	prazo	de	até	3	(três)	dias
úteis,	limitado	ao	último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.
10.7.	As	respostas	às	impugnações	e	os	esclarecimentos	prestados	pelo	Leiloeiro	oficial	e/ou	pela	Agente	de	Contratação	serão	incluídos
nos	autos	do	processo	licitatório	e	estarão	disponíveis	para	consulta	por	qualquer	interessado.
10.8.	 Os	 recursos	 contra	 atos	 da	 administração,	 nos	 termos	 do	 art.	 165	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 referentes	 ao	 julgamento	 das
propostas,	poderão	ser	interpostos	no	prazo	de	03	(três)	dias	úteis	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.
10.8.1	A	intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	imediatamente	no	encerramento	da	sessão	pública	de	recebimento	das	propostas,
sob	pena	de	preclusão,	sendo	concedido	o	prazo	de	3	(três)	dias	úteis	para	apresentação	das	razões	recursais,	a	contar	do	momento	da
manifestação	do	licitante	de	sua	irresignação,	devendo	indicar	o	item	do	Edital	que	será	objeto	do	recurso.
10.9.	Os	recursos	previstos	no	art.	165	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	deverão	ser	apresentados	por	escrito,	sob	a	forma	de	petição,	com	os
dados	pessoais	do	impetrante,	endereço,	bem	como	explicitar	de	forma	detalhada	as	razões,	motivações	e	a	formulação	da	pretensão,	e
enviados	por	meio	do	endereço	eletrônico.
10.10.	Se	não	reconsiderar	o	ato	ou	a	decisão	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	encaminhará	o	recurso	com	a	sua	motivação	à	autoridade
superior,	 a	 qual	 deverá	 proferir	 sua	 decisão	 no	 prazo	 máximo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 contado	 do	 recebimento	 dos	 autos,	 conforme
disposto	no	art.	165,	§2º	da	Lei	nº	14.133/2021.
11.	DAS	DISPOSIÇÕES	FINAIS
11.1.	A	Comissão	de	Alienação	de	Bens	Imóveis	poderá,	por	motivos	justificados,	retirar	do	leilão	qualquer	um	dos	lotes,	situação	que
deverá	ser	devidamente	justificada	e	consignada	em	ata.
11.2.	Durante	a	realização	do	leilão,	fica	PROIBIDA	A	CESSÃO,	a	qualquer	título,	dos	direitos	adquiridos	pelo	arrematante.
11.3.	Cabe	aos	 interessados	a	aferição	de	possíveis	débitos	sobre	os	 imóveis	e	ao	arrematante	o	seu	pagamento,	 sem	abatimento	do
valor	arrematado,	podendo,	se	for	o	caso,	ingressar	com	ação	regressiva	contra	os	reais	devedores.
11.4.	Após	a	celebração	do	Contrato	de	Compra	e	Venda,	caberão	ao	arrematante	as	providências	e	o	pagamento	dos	custos	necessários
à	transferência	do	imóvel	arrematado.
11.4.1.	 A	 realização	 do	 leilão	 em	 formato	 híbrido	 (presencial	 e	 online	 simultâneo)	 pressupõe	 que	 o	 Leiloeiro	 Oficial	 credenciado	 é
integralmente	responsável	por:
I	-	estrutura	física	do	evento	presencial;
II	-	plataforma	digital	do	leilão;
III	-	sistema	de	transmissão	ao	vivo;
IV	-	suporte	técnico	aos	participantes	presenciais	e	online;
V	-	registro	e	armazenamento	de	lances;
VI	-	integridade,	autenticidade	e	rastreabilidade	dos	atos	da	sessão	pública.
11.4.2.	O	Estado	de	Alagoas	não	disponibilizará	infraestrutura	tecnológica,	sistema	de	leilão,	suporte	técnico	ou	plataforma	digital	para
a	realização	da	sessão	online.
11.4.3.	Todos	os	custos	operacionais,	tecnológicos	e	de	transmissão	são	de	responsabilidade	exclusiva	do	Leiloeiro	Oficial.
11.5.	 Correrão	 à	 conta	 do	 adquirente	 as	 despesas	 necessárias	 à	 lavratura	 da	 escritura,	 cartorárias,	 registro	 imobiliário,	 bem	 como
tributos,	laudêmio	e	outros	legalmente	exigíveis,	inclusive	a	obtenção	das	guias	e	documentos	necessários.
11.6.	O	Estado	de	Alagoas,	a	Comissão	Permanente	de	Alienação	de	Bens	Imóveis	e	o	Leiloeiro	Oficial,	não	se	enquadram	na	condição	de
fornecedores,	 intermediários,	ou	comerciantes,	sendo	aqueles,	meros	mandatários,	 ficando	EXIMIDOS	de	eventuais	responsabilidades
por	 defeitos	 ou	 vícios	 ocultos	 que	 possam	 existir	 nos	 termos	 do	 art.	 663	 do	 Código	 Civil	 Brasileiro,	 bem	 como	 de	 qualquer
responsabilidade	em	caso	de	evicção	(art.	448	do	Código	Civil	Brasileiro)	e	ou	tributária,	relativamente	aos	bens	alienados	(vendidos).
11.7.	O	arrematante	deverá	lavrar/assinar	a	Escritura	de	Compra	e	Venda,	no	prazo	de	até	90	(noventa)	dias	corridos,	a	contar	da	data
do	recebimento	do	termo	de	quitação,	e	o	descumprimento	deste	prazo	incidirá	em	penalidade	prevista	neste	Edital.
11.8.	O	arrematante	deverá	apresentar	o	original	do	comprovante	de	pagamento	do	Imposto	sobre	a	Transmissão	de	Bens	Imóveis	por
Natureza	ou	Acessão	Física	e	de	Direitos	Reais	sobre	os	Imóveis	-	ITBI	ao	competente	Cartório	de	Registro	de	Imóveis.
11.8.1.	O	Estado	de	Alagoas	não	é	responsável	pelo	levantamento	de	eventual	restrição	imposta	por	lei	de	zoneamento	e	uso	do	solo,
legislação	 ambiental,	 IAT,	 IBAMA,	 INCRA	 e,	 ainda,	 das	 obrigações	 e	 dos	 direitos	 decorrentes	 das	 convenções	 e	 especificações	 de
condomínio,	quando	houver,	cabendo	ao	ARREMATANTE	cientificar-se	previamente	de	sua	existência,	obtendo	informações	atinentes	e,
se	necessário,	adotar	as	medidas	necessárias	à	expedição	de	alvarás,	atestados	e	demais	documentos	nos	competentes	órgãos	públicos.
11.9.	Em	caso	de	devolução	do	imóvel	arrematado,	por	motivo	de	caso	fortuito	ou	força	maior,	antes	da	apresentação	da	prestação	de
contas,	 a	 ser	 realizada	 pelo	 Leiloeiro,	 deverá	 ressarcir	 ao	 arrematante,	 desde	 comprovado	 e	 deferido	 previamente	 pela	 Comissão
Permanente	de	Alienação	de	Bens	Imóveis	e	definitivo	do	Estado,	o	valor	pago	pela	arrematação.
11.10.	O	Estado	de	Alagoas	poderá,	no	interesse	público,	revogar	o	leilão,	parcial	ou	totalmente,	devendo,	no	caso	de	ilegalidade,	anulá-
lo,	a	qualquer	momento,	em	despacho	fundamentado,	quer	de	ofício,	quer	mediante	fundamentada	provocação	de	terceiros.
11.10.1.	Na	hipótese	de	anulação,	não	terá	o	arrematante	direito	à	restituição	do	valor	pago,	se	houver,	de	qualquer	forma,	concorrido
para	a	prática	da	ilegalidade.
11.10.2.	Da	decisão	anulatória	ou	do	ato	de	revogação,	caberá	recurso	no	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis	contados	da	data	da	intimação
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daqueles	 atos,	 o	 qual	 deverá	 ser	 interposto	 diretamente	 ao	 Estado	 de	 Alagoas,	 por	 intermédio	 da	 Comissão	 de	 Alienação	 de	 Bens
Imóveis.
11.11.	Os	prazos	aludidos	neste	Edital	só	se	iniciam	e	vencem	em	dias	de	expediente	do	Estado	de	Alagoas.
11.12.	Não	havendo	expediente	no	dia	marcado	para	o	início	do	leilão,	ele	será	levado	a	efeito	no	primeiro	dia	útil	seguinte,	mantidos,
porém,	o	mesmo	horário	e	local.
11.13.	É	facultada	ao	Leiloeiro	e	à	autoridade	superior,	em	qualquer	fase	da	licitação,	a	promoção	de	diligência	destinada	a	esclarecer
ou	a	complementar	a	instrução	do	processo.
11.14.	Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Comissão	de	Alienação	de	Bens	Imóveis,	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis,	contados	da
data	do	apontamento	da	omissão,	no	endereço	mencionado	no	preâmbulo.
11.15.	 O	 foro	 para	 dirimir	 questões	 relativas	 ao	 presente	 edital	 será	 o	 de	 Maceió/AL,	 com	 exclusão	 de	 qualquer	 outro,	 por	 mais
privilegiado	que	seja.
11.16.	Integra	e	faz	parte	do	presente	Edital,	e	deve	ser	observado	pelos	licitantes	o	seguinte	anexo:
a)	Anexo	I	-	Descrição	dos	itens.
b)	Anexo	II	-	Modelo	de	proposta	de	lance	e	credenciamento.
c)	Anexo	III	-	Minuta	do	Termo	de	Responsabilidade.
e)	Anexo	IV	-	Minuta	do	Termo	de	Contrato	de	Compra	e	Venda.
f)	Anexo	V	-	Modelo	do	Auto	de	Arrematação.
11.17.	O	leiloeiro	oficial	responsável	pela	condução	do	certame	foi	selecionado	mediante	procedimento	de	credenciamento,	nos	termos
do	art.	31,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/2021,	observadas	as	condições	estabelecidas	no	respectivo	instrumento	convocatório.
SECRETARIA	DE	ESTADO	DO	PLANEJAMENTO,	GESTÃO	E	PATRIMÔNIO,	em	Maceió/AL,	02	de	setembro	de	2026.

	
PAULA	CINTRA	DANTAS

Secretária	de	Estado	do	Planejamento,	Gestão	e	Patrimônio
	

ANEXO	I
DESCRIÇÃO	DO	ITEM

	

NÚMERO	DA
MATRÍCULA ENDEREÇO DESCRIÇÃO VALOR	DO	LANCE

INICIAL
AUTORIZAÇÃO
LEGISLATIVA

Mat.	40120,	Ficha	01,	Livro
02,	Registro	Geral,	do	1º
Cartório	de	Registro	de
Imóveis	de	Maceió/AL.

Rodovia	AL	101	Norte,	Riacho
Doce,	S/N,	Maceió/AL,	com
área	total	de	3.505,129	m².

Terreno.	 Situação
jurídica:	 o	 registro
imobiliário	 do	 bem
poderá	 constar,	 até	 a
data	 do	 leilão,	 em
nome	 do	 IPASEAL	 ou
do	 Estado	 de	 Alagoas,
em	razão	da	tramitação
de	 procedimento	 de
regularização	 cartorial.
Atualmente,	 o	 registro
ainda	 consta	 em	 nome
do	 IPASEAL,
encontrando-se	 em
curso	 a	 transferência
formal	 da	 titularidade
ao	 Estado	 de	 Alagoas,
com	 fundamento	 no
art.	 22,	 inciso	 I,	 alínea
“f”,	da	Lei	Estadual	n.º
6.928/2008.	 Esclarece-
se	 que	 eventual
pendência	registral	não
obsta	 a	 alienação	 do
imóvel,	 nos	 termos	 do
art.	 11,	 §1º	 da	 Lei
Estadual	 nº
9.366/2024,	 cabendo
ao	 arrematante
observar	 as
providências
necessárias	 à
regularização	 e	 ao
registro	 do	 título
translativo	 após	 a
conclusão	 do
procedimento	 em
curso.

R$	1.796.000,00	(um
milhão,	setecentos	e
noventa	e	seis	mil

reais).

Lei	n.º	9.067,	de	13
de	novembro	de

2023.

	
	

	
ANEXO	II

DECLARAÇÃO	DE	CREDENCIAMENTO	E	PROPOSTA	INICIAL
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Ao	Leiloeiro	Oficial	contratado	mediante	credenciamento	(...),	Sr.(a)	(...)
Ref.	Processo	n.º	(...)
	
Prezado(a),
Pela	presente,	declaramos	inteira	submissão	aos	preceitos	legais	em	vigor,	especialmente	da	Lei	Federal	n.º	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	e	as	cláusulas	e	condições	do	Leilão	Público	n.º	(...),	realizado	em	formato	híbrido	(presencial	e	online	simultaneamente).
O	proponente	declara	ciência	de	que	poderá	participar	do	certame	tanto	de	forma	presencial	quanto	por	meio	da	plataforma	eletrônica
oficial	disponibilizada	pelo	Leiloeiro.
	

DESCRIÇÃO	 DO
ITEM: 	

VALOR	 TOTAL	 DA
PROPOSTA: 	

FORMA	 DE
PAGAMENTO: 	

NOME	 DO
PROPONENTE: 	

CNPJ	E/OU	CPF: 	

ENDEREÇO
COMPLETO: 	

TELEFONE: 	

	

LOCAL: 	

DATA: 	

NOME	 DO
RESPONSÁVEL: 	

CPF: 	

	
	
ASSINATURA	 E
CARIMBO,	 se
houver:
	
	

	
	

	
	

	
	
	

ANEXO	III
TERMO	DE	RESPONSABILIDADE

	
Termo	de	Responsabilidade

(Pessoa	Jurídica)
	

A	pessoa	jurídica	_____________________________________________,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	n.º	_________________________,	situada	na
_____________________________________________,	representado	por	_____________________________________________,	inscrito	no	CPF	sob	o	n.º
_________________________,	vem	por	meio	deste	termo,	DECLARAR	que,	em	relação	ao	imóvel	constante	no	Edital	de	Leilão	n.º	________,
está	ciente	de	que	o	cumprimento	de	eventuais	exigências	de	entidades	oficiais	ou	privadas,	previstas	em	Lei	ou	regulamento	próprio,
inerente	à	posse,	propriedade,	comercialização,	e	outros	atos	possíveis	quanto	ao	imóvel,	ficará	a	cargo	do	arrematante,	não	cabendo

qualquer	ônus	ou	responsabilidade	ao	Estado	de	Alagoas,	conforme	dispõe	o	Edital	de	Leilão	n.º	________.
Declara	ainda	estar	ciente	de	que	o	leilão	será	realizado	em	formato	híbrido	(presencial	e	online	simultaneamente),	devendo	observar	as

regras	de	participação	previstas	no	Edital.
	

Maceió/AL,	_____	de	_______________	de	_______.
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___________________________________________
ASSINATURA	DO	REPRESENTANTE	DA	ARREMATANTE

	
	
	
	

Termo	de	Responsabilidade
(Pessoa	Física)

	
O(A)	Sr(a).	_____________________________________________,	inscrito(a)	no	CPF	sob	o	n.º	_________________________,	portador(a)	do	RG	n.º

_________________________,	residente	e	domiciliado(a)	em	_____________________________________________,	vem	por	meio	deste	termo
DECLARAR	que,	em	relação	ao	imóvel	constante	no	Edital	de	Leilão	n.º	________,	está	ciente	de	que	o	cumprimento	de	eventuais

exigências	de	entidades	oficiais	ou	privadas,	previstas	em	Lei	ou	regulamento	próprio,	inerente	à	posse,	propriedade,	comercialização,	e
outros	atos	possíveis	quanto	ao	imóveL,	ficará	a	cargo	do	arrematante,	não	cabendo	qualquer	ônus	ou	responsabilidade	ao	Estado	de

Alagoas,	conforme	dispõe	o	Edital	de	Leilão	n.º	________.
Declara	ainda	estar	ciente	de	que	o	leilão	será	realizado	em	formato	híbrido	(presencial	e	online	simultaneamente),	devendo	observar	as

regras	de	participação	previstas	no	Edital.
	

Maceió/AL,	_____	de	_______________	de	_______.
	
	

___________________________________________
ASSINATURA	DO	ARREMATANTE

	
	

	
	
	

ANEXO	IV
CONTRATO	DE	COMPRA	E	VENDA	DE	IMÓVEL	DECORRENTE	DE	LICITAÇÃO	PÚBLICA

	

TERMO	 DE	 CONTRATO	 DE	 COMPRA	 E	 VENDA	 N.º	 (...)/20(...),	 CELEBRADO	 ENTRE	 O	 ESTADO	 DE	 ALAGOAS	 E	 O(S)
ARREMATANTE(S)	(...),	EM	DECORRÊNCIA	DO	LEILÃO	PÚBLICO	N.º	(...)

	
VENDEDOR:	 O	 ESTADO	 DE	 ALAGOAS,	 por	 intermédio	 da	 SECRETARIA	 DE	 ESTADO	 DO	 PLANEJAMENTO,	 GESTÃO	 E
PATRIMÔNIO,	 inscrita	no	CNPJ	 sob	o	n.º	 12.200.184/0001-12,	 situada	na	Rua	Cincinato	Pinto,	 503,	Centro,	Maceió,	Alagoas,	CEP:
57.020-050,	detentora	da	gestão	do	controle	de	afetação	dos	bens	imóveis,	neste	ato	representada	por	sua	Secretária	Interina,	a	Sra.
JÚLIA	CAROLINA	BARROS	CASADO	BELTRÃO,	nomeada	pelo	Decreto	Estadual	n.º	106.824,	de	09	de	fevereiro	de	2026,	publicado
no	DOE/AL	de	09	de	 fevereiro	de	2026,	matrícula	 funcional	n.º	3948-9.	COMPRADOR:	No	caso	de	pessoa	 juridica:	A	empresa	 (...),
inscrita	no	CNPJ	n.º	(...),	estabelecida	na	(...),	neste	ato	representada	por	seu(a)	(...),	o(a)	Sr(a).	(...),	inscrito(a)	no	CPF	sob	o	n.º	(...),	de
acordo	com	a	representação	legal	que	lhe	é	outorgada	por	(...).	No	caso	de	pessoa	física:	O(a)	Sr(a).	(...),	inscrito(a)	no	CPF	sob	o	n.º
(...),	portador(a)	da	cédula	de	identidade	n.º	(...),	estado	civil,	naturalidade/nacionalidade,	residente	e	domiciliado(a)	na	(...).
	
1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	DO	OBJETO
1.1.	Constitui	 objeto	deste	Contrato	 a	 venda	de	 imóvel	 do	qual	 o	Estado	de	Alagoas	é	proprietário,	 situado	na	 (...),	 registrado	 sob	a
Matrícula	n.º	(...).
1.1.1.	(descrição	do	imóvel)
1.2.	Este	Termo	de	Contrato	vincula-se	ao	Edital	do	Leilão	 identificado	no	preâmbulo	e	à	proposta	vencedora,	 independentemente	de
transcrição.
	
2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DO	FUNDAMENTO	LEGAL
2.1.	Este	Contrato	está	em	observância	às	disposições	da	Lei	n.º	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	demais	legislação	aplicável.
	
3.	CLAUSULA	TERCEIRA	-	DO	PREÇO	E	DA	FORMA	DE	PAGAMENTO
3.1.	 O	 preço	 da	 venda	 é	 de	 R$	 (...)	 (número	 por	 extenso),	 equivalente	 ao	 valor	 de	 arrematação	 do	 lote	 (...),	 pago	 (...),	 conforme
comprovante(s)	de	pagamento(s)	 (...),	bem	como	a	Nota	de	Arrematação/Venda	nº	 (...),	emitida	pelo(a)	 leiloeiro(a)	 (...),	constantes	do
processo	em	epígrafe,	pelo	que	dá	ao	COMPRADOR	plena,	geral,	 rasa	e	 irrevogável	quitação	dessa	quantia,	 transferindo,	por	 força
deste	 instrumento,	 o	 domínio,	 posse,	 direito	 e	 ação	 que	 exercia	 sobre	 o	 imóvel,	 comprometendo-se	 a	 torná-lo	 sempre	 bom,	 firme	 e
valioso.
3.2.	No	valor	do	item	3.1	não	estão	incluídas	despesas	adicionais	do	contratado	relativas	ao	lote,	como	taxas	cartorárias,	impostos	ou
quaisquer	outros	gastos	relativos	ao	lote	arrematado.
3.3.	O	prazo	para	pagamento	e	demais	condições	a	ele	referentes	encontram-se	no	Edital.
	
4.	CLÁUSULA	QUARTA	-	DOS	ÔNUS	E	DOS	ENCARGOS
4.1.	Pelo	presente	instrumento	o	Comprador	declara	expressamente	e	para	todos	os	fins	de	direito	que	está	de	acordo	com	as	seguintes
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a)	 que	 tem	 pleno	 conhecimento	 da	 situação	 de	 que	 o	 imóvel	 está	 livre	 e	 desembaraçado	 de	 quaisquer	 ônus	 e/ou	 encargos,	 salvo
eventuais	débitos	informados	no	Edital	de	Leilão,	os	quais	ficam	sob	a	total	responsabilidade	do	Comprador,	inclusive	quanto	à	eventual
desocupação	do	imóvel,	quando	aplicável;
b)	que	são	de	sua	responsabilidade	as	providências	necessárias	ao	pedido	de	registro	do	presente	contrato	na	divisão	de	patrimônio	do
Estado	de	Alagoas	onde	está	localizado	o	Imóvel	para	o	devido	registro	e,	posteriormente,	ao	Cartório	de	Registro	de	Imóveis,	no	prazo
previsto	em	Edital	de	Leilão;
c)	que	as	dimensões	do	imóvel	são	de	caráter	secundário,	meramente	enunciativas	e	repetitivas	das	dimensões	constantes	do	registro
imobiliário,	absolutamente	irrelevantes	para	o	instrumento	firmado,	consagrando	o	arrematante	o	negócio	como	sendo	“ad	corpus”,	ou
seja,	do	imóvel	como	um	todo,	independentemente	de	suas	exatas	e	verdadeiras	limitações,	sejam	elas	quais	forem.	Por	consequência,	o
Comprador	declara	expressamente	concordar	que	se	eventualmente	encontrar	área	inferior	à	enunciada	neste	instrumento,	ainda	que	a
diferença	exceda	a	1/20	(um	vinte	avos),	não	poderá	exigir	o	complemento	da	área,	reclamar	a	rescisão	do	contrato	ou	o	abatimento
proporcional	do	preço;
d)	que	não	responde	o	Vendedor	pelos	riscos	de	evicção	(art.	448	do	Código	Civil	Brasileiro);
e)	que	aceita	o	presente	Contrato	nos	seus	expressos	termos,	para	que	produza	os	desejados	efeitos	jurídicos;	e;
f)	que	tem	ciência	de	que	deve	apresentar	o	original	do	comprovante	de	pagamento	do	Imposto	sobre	a	Transmissão	Inter	Vivos	de	Bens
Imóveis	por	Natureza	ou	Acessão	Física	e	de	Direitos	Reais	sobre	Imóveis	-	ITBI	ao	competente	Cartório	de	Registro	de	Imóveis.
	
5.	CLÁUSULA	QUINTA	-	DA	ASSINATURA	ELETRÔNICA
5.1.	O	presente	Termo	de	Contrato	será	firmado	através	de	assinatura	digital,	garantida	a	eficácia	das	Cláusulas.
	
6.	CLÁUSULA	SEXTA	-	DO	FORO
6.1.	As	questões	decorrentes	da	execução	deste	Instrumento,	que	não	possam	ser	dirimidas	administrativamente,	serão	processadas	e
julgadas	no	Foro	da	Comarca	de	Maceió/AL,	com	exclusão	de	qualquer	outro	por	mais	privilegiado	que	seja.
	
E,	 por	 estarem	 justos	 e	 acordados,	 as	 partes	 assinam	 o	 presente	 eletronicamente,	 dispensada	 a	 assinatura	 de	 testemunhas	 e	 o
reconhecimento	de	firma.

	
	
	

Maceió/AL,	(...)	de	(...)	de	20(...).
	
	

JÚLIA	CAROLINA	BARROS	CASADO	BELTRÃO
Secretária	Interina	de	Estado	do	Planejamento,	Gestão	e

Patrimônio
VENDEDOR

(...)
(...)

COMPRADOR

	
	

	
	
	

ANEXO	V
MODELO	DE	AUTO	DE	ARREMATAÇÃO

	
	

A	 pessoa	 jurídica	 ou	 física,	 _____________________________________________,	 inscrito	 no	 CPF/CNPJ	 sob	 o	 n.º	 _________________________,
participante	do	Leilão	Público	n.º	________,	cuja	identificação	completa	se	encontra	descrita	abaixo,	APRESENTA,	ao	Estado	de	Alagoas,
proposta	para	alienação	de	imóvel	público	de	propriedade	do	ESTADO	DE	ALAGOAS	e	se	COMPROMETE	a	realizar	o	pagamento	no
prazo	e	condições	fixadas	no	Edital.
	

	

	
ITEM	ARREMATADO

	

NÚMERO	DO	ITEM: 	

DESCRIÇÃO	DO	ESPAÇO: 	

PREÇO	MÍNIMO: 	

VALOR	 DA	 PROPOSTA	 DE
ARREMATAÇÃO:
	

	

DATA	 E	 HORA	 DA
ARREMATAÇÃO: 	

	
IDENTIFICAÇÃO	DO	ARREMATANTE
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NOME	 DO	 ARREMATANTE	 OU
REPRESENTANTE: 	

ESTADO	CIVIL: 	

NATURALIDADE: 	

PROFISSÃO: 	

RG/ÓRGÃO	 EMISSOR/DATA	 DE
EXPEDIÇÃO: 	

CPF/CNPJ: 	

	
ENDEREÇO:
	

	

	
TELEFONE	/	E-MAIL:
	

	

	
FORMA	DE	PAGAMENTO

	

	
	
	

	
DECLARO	estar	ciente	e	de	acordo	com	as	características,	dimensões,	locais	e	demais	especificações	apresentadas	no	Anexo	I.
DECLARO	estar	ciente	da	necessidade	de	cumprir	todas	as	exigências	do	Edital	do	Leilão	e	demais	normas	regulamentadoras.
DECLARO	estar	ciente	da	irreversão	do	valor	pago	ao	ESTADO,	no	caso	de	desistência	da	arrematação.
DECLARO	não	pertencer	ao	quadro	de	funcionários	da	SECRETARIA	DE	ESTADO	DO	PLANEJAMENTO,	GESTÃO	E	PATRIMÔNIO	DE
ALAGOAS,	nem	possuir	vínculo	de	parentesco	com	dirigentes	do	órgão,	agentes	de	contratação	e	equipe	de	apoio.
DECLARO	que	não	possuo	nenhum	impedimento	legal	para	participar	de	licitações	públicas.
DECLARO,	ainda,	que	os	dados	cadastrais	informados	são	verdadeiros	e	AUTORIZO,	desde	já,	o	seu	uso	pelo	ESTADO	DE	ALAGOAS,
para	as	finalidades	que	se	destina	o	Edital.
	
DECLARO	estar	ciente	de	que	o	valor	da	arrematação	não	inclui	a	comissão	do	leiloeiro	oficial,	fixada	em	5%	(cinco	por	cento)	sobre
o	valor	do	lance	vencedor,	a	qual	será	paga	diretamente	ao	leiloeiro,	nos	termos	estabelecidos	no	Edital	de	Leilão.
DECLARO,	ainda,	que	o	pagamento	dessa	comissão	constitui	obrigação	autônoma	do	arrematante,	não	integrando	a	receita	do	Estado
de	Alagoas	nem	a	prestação	de	contas	da	presente	alienação.
Por	 fim,	AUTORIZO	 o	ESTADO	DE	ALAGOAS	utilizar	o	meu	endereço	eletrônico	 (e-mail),	 telefones	e	outros	meios	de	comunicação,
inclusive	WhatsApp,	para	envio	de	notificações,	informações	e	outros	comunicados.

	
	

Maceió/AL,	_____	de	_______________	de	_______.
	
	
	

___________________________________________
ASSINATURA	DO	ARREMATANTE

	

ANEXO	VI
MODELO	DO	DOCUMENTO	DE	ARRECADAÇÃO	ESTADUAL	-	DAR
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Paula	Cintra	Dantas,	Secretária	de	Estado	em	02/09/2026,	às	19:22,	conforme	horário
oficial	de	Brasília.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	41905367	e	o	código	CRC	E81A730E.

Processo	nº	E:01700.0000002996/2026 Revisão	00	SEI	ALAGOAS SEI	nº	do	Documento	41905367
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